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RESUMO: Em A Essência do Cristianismo, Ludwig Feuerbach interpreta a religião como 

objetivação da essência humana, compreendendo a divindade como projeção de predicados, 

necessidades e aspirações do próprio homem. Dessa interpretação costumam extrair-se duas 

teses críticas: a de que a explicação antropológica da religião invalidaria seu conteúdo, e a 

de que a mesma explicação se voltaria contra a alternativa humanista de Feuerbach, 

produzindo um “efeito espelho” que comprometeria a assimetria de sua crítica. Este artigo 

argumenta que ambas as teses, na forma em que habitualmente se apresentam, ou são falsas 

ou não são novas. A primeira repousa sobre a confusão entre explicação genética e refutação 

— falácia que a distinção entre suspeita e ceticismo já desfaz — e ignora que a única ponte 

legítima entre explicar e invalidar é a premissa de insensibilidade à verdade elaborada pela 

literatura dos argumentos de debunking. A segunda, na versão da equivalência funcional, já 

fora feita por Stirner, e não alcança a verdade da crítica, mas apenas sua função prática. 

Propõe-se, em alternativa, uma reformulação: Feuerbach constitui uma forma-mãe do 

constitutivismo do valor — o supremo é aquilo que a espécie reconhece reflexivamente como 

sua própria essência — e, enquanto tal, herda a objeção do shmagency e a questão do 

fundamento das normas. O efeito espelho recebe então sua formulação exata e forte: a mesma 

premissa que invalidaria a valoração religiosa invalida igualmente a valoração humanista, a 

menos que se admita um realismo do valor que Feuerbach recusa. Conclui-se que a assimetria 

da crítica feuerbachiana não cai por “também consolar”, mas por não poder saldar a exigência 

normativa que cobra da religião. 

PALAVRAS-CHAVE: Feuerbach. Crítica da religião. Projeção. Constitutivismo. 

Argumentos de debunking. Normatividade. 
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THE MIRROR AND THE CRITERION: FEUERBACH AS A CONSTITUTIVIST 

OF VALUE AND THE LIMITS OF THE ANTHROPOLOGICAL CRITIQUE OF 

RELIGION 

ABSTRACT: In The Essence of Christianity, Ludwig Feuerbach interprets religion as an 

objectification of the human essence, understanding the divine as a projection of the 

predicates, needs, and aspirations of humanity itself. Two critical theses are usually drawn 

from this interpretation: that the anthropological explanation of religion invalidates its 

content, and that the same explanation turns against Feuerbach’s own humanist alternative, 

producing a “mirror effect” that undermines the asymmetry of his critique. This article argues 

that both theses, as they are usually stated, are either false or not new. The first rests on 

conflating genetic explanation with refutation — a fallacy already dissolved by the 

distinction between suspicion and skepticism — and overlooks that the only legitimate bridge 

from explaining to invalidating is the truth-insensitivity premise developed in the literature 

on debunking arguments. The second, in its functional-equivalence version, was already 

made by Stirner, and reaches only the practical function of the critique, not its truth. As an 

alternative, a reformulation is proposed: Feuerbach is a paradigmatic form of value 

constitutivism — the supreme is what the species reflexively recognizes os its own essence 

— and, as such, inherits the shmagency objection and the question of the ground of norms. 

The mirror effect then receives its exact and strong form: the very premise that would 

invalidate religious valuation equally invalidates humanist valuation, unless one admits a 

value realism that Feuerbach rejects. It concludes that the asymmetry of the Feuerbachian 

critique fails not because humanism also consoles, but because it cannot discharge the 

normative demand it exacts from religion. 

KEYWORDS: Feuerbach. Critique of religion. Projection. Constitutivism. Debunking 

arguments. Normativity. 

 

INTRODUÇÃO 

A crítica da religião elaborada por Ludwig Feuerbach em A Essência do Cristianismo 

ocupa posição central na filosofia moderna. Contra a compreensão segundo a qual Deus 

constitui realidade transcendente e independente do ser humano, Feuerbach sustenta que os 

predicados atribuídos à divindade correspondem, na verdade, à essência humana objetivada: 

a religião não é primeiramente conhecimento de um ente transcendente, mas expressão da 

autoconsciência humana em forma alienada. Dessa inversão metodológica extraem-se, de 

ordinário, duas pretensões críticas. A primeira é epistêmica: explicada a religião como 

projeção de necessidades humanas, seu conteúdo estaria por isso invalidado. A segunda é 

dialética: o mesmo esquema aplicado à religião poder-se-ia reaplicar à própria solução 
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humanista, de sorte que a crítica perderia a assimetria de que vive — aquilo que aqui se 

chamará, retomando um rótulo já corrente, de efeito espelho. 

O propósito deste artigo é submeter as duas pretensões a exame e mostrar que, na 

forma em que costumam aparecer, elas ou não se sustentam ou não são novas — e que, no 

ponto em que ainda há algo por dizer, o que há por dizer é outra coisa, e mais forte, do que 

aquilo que a literatura mais difundida enuncia. O argumento desenvolve-se em cinco passos, 

e convém anunciá-los desde já, pois a contribuição está menos em cada passo isolado do que 

na sua ordem. Primeiro, uma correção exegética: o alvo que a versão epistêmica costuma 

atacar — a religião como consolo e realização de desejo — é mais freudiano que 

feuerbachiano, e não coincide com aquilo que Feuerbach efetivamente sustenta.  

Segundo uma correção epistemológica: a passagem da explicação à recusa não carece 

de ponte, como se costuma afirmar; a ponte existe, tem nome e forma precisos, e é justamente 

por existir que ela impõe um preço. Terceiro, uma acareação: o efeito espelho, na versão da 

equivalência funcional, é de Stirner, e não atinge a verdade da crítica. Quarto, uma 

reformulação: Feuerbach é, sob a linguagem do século XIX, um constitutivista do valor, e 

ler-lhe assim a tese abre-a ao debate metaético contemporâneo. Quinto, a consequência: 

assim relida, a crítica feuerbachiana herda uma exigência normativa — a mesma que a 

metaética contemporânea nomeia de questão do fundamento das normas — que ela não tem 

como saldar melhor do que a religião que pretende dissolver. 

O método é reconstrutivo e analítico-conceitual, e sua neutralidade precisa ser 

declarada. Não se argumenta aqui a favor ou contra a existência de Deus, nem se pressupõe 

qualquer credo; examina-se a estrutura interna de um argumento filosófico e mede-se o que 

ela estabelece e o que não estabelece. A exatidão histórica das teses de Feuerbach só é 

convocada onde o argumento dela depende — e depende, como se verá, num ponto decisivo, 

aquele em que a erudição especializada distingue duas teorias da religião incompatíveis entre 

si. Fora daí, a análise mantém-se no plano das relações inferenciais, e é nesse plano, e não no 

da adesão ou da recusa da fé, que a sua conclusão deve ser julgada. 
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A CRÍTICA DA RELIGIÃO E O FEUERBACH CORRETO 

Convém reconstruir a tese antes de avaliá-la, e reconstruí-la com o cuidado de não 

substituir Feuerbach por um vizinho mais fácil de refutar. O núcleo de A Essência do 

Cristianismo não é a afirmação de que a religião consola, mas a de que a teologia é, sem o 

saber, antropologia: os predicados que a fé atribui a Deus — sabedoria, amor, misericórdia, 

infinitude — são predicados da essência genérica humana, objetivados e postos como sujeito 

de um ser outro. O homem, diz Feuerbach, projeta a sua essência na objetividade e depois se 

faz objeto dessa imagem projetada, tornada por sua vez sujeito. A religião é, nesse sentido, 

um saber verdadeiro sobre o homem em forma de saber ilusório sobre Deus. A operação 

decisiva não é uma inferência do tipo “isto tem origem humana, logo é falso”; é uma 

redescrição do referente: quando se analisa corretamente o que a linguagem religiosa afirma, 

verifica-se que ela afirma algo sobre a humanidade, tomando-o equivocadamente por 

afirmação sobre um Outro transcendente. 

Essa distinção tem uma consequência que compromete de saída a versão mais 

difundida da crítica — e da autocrítica — do feuerbachismo. Se a operação de Feuerbach 

fosse a inferência genética, ela recairia sob a objeção clássica da falácia genética, e a primeira 

tese deste debate estaria correta ao apontá-la. Mas, sendo a operação uma redescrição do 

sujeito dos predicados, o que Feuerbach oferece não é uma prova de que a religião seja falsa, 

e sim uma leitura rival daquilo que a religião diz. Isso desloca o problema: a questão não é 

mais “a explicação invalida o conteúdo?”, mas “a redescrição é a leitura correta, ou apenas 

uma leitura possível?” — e essa é uma pergunta de outra natureza, à qual se voltará na seção 

final. 

Há, porém, um segundo equívoco a desfazer, e este é textual. A caracterização da 

religião como realização ou compensação existencial diante da finitude — o consolo, a 

satisfação do desejo de um protetor e de uma vida sem fim — não é o centro de Feuerbach, 

mas de Freud. É o que a melhor erudição feuerbachiana estabelece. Van Harvey, no estudo 

hoje incontornável sobre o tema, mostra que há em Feuerbach não uma, mas duas teorias da 

religião, e que elas são incompatíveis: a primeira, a da projeção, exposta em A Essência do 
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Cristianismo sob dependência da dialética hegeliana da consciência; a segunda, posterior e 

ancorada no sentimento de dependência em relação à natureza, exposta em A Essência da 

Religião (Harvey, 1995). É à primeira, e sob a lente do “princípio de felicidade” que Harvey 

identifica na leitura consolatória, que a temática da compensação melhor se ajusta — e ainda 

assim ela pertence, em rigor, à posteridade freudiana da projeção, não a Feuerbach mesmo. 

A distinção não é filológica de pormenor: dela depende saber contra quem, exatamente, a 

crítica epistêmica se dirige. 

Extrai-se daqui a primeira delimitação de interlocutores, que servirá de fio ao restante. 

Harvey fornece a correção do alvo: obriga a não confundir a teoria da projeção com a da 

dependência, nem qualquer das duas com a teoria freudiana do desejo. O que Harvey não 

fornece é qualquer avaliação da passagem entre explicação e recusa, ou do critério normativo 

em jogo; sua contribuição é reconstrutiva, não avaliativa. Com esse ganho e esse limite em 

mãos, pode-se enfrentar a primeira tese propriamente dita. 

 

EXPLICAÇÃO E VERDADE: A SUSPEITA, A FALÁCIA GENÉTICA E A PONTE 

QUE EXISTE 

A primeira tese sustenta que explicar a religião como projeção não a invalida, por 

faltar uma ponte entre a origem antropológica de uma crença e o seu valor de verdade. Na 

forma trivial, a tese é verdadeira e conhecida: explicar por que alguém crê algo não demonstra 

que o crido seja falso, sob pena de falácia genética. A distinção que a sustenta foi formulada 

com precisão por Merold Westphal, ao separar a suspeita do ceticismo: o ceticismo dirige-se 

à verdade ou à base evidencial de uma crença, ao passo que a suspeita interroga os motivos 

que a produzem e a função que ela cumpre para quem a sustenta (Westphal, 1998). A 

suspeita, por si, não decide sobre a verdade; move-se num plano diverso. Nesse ponto, a 

primeira tese apenas reformula Westphal — e Westphal, note-se, extrai da distinção uma 

conclusão oposta à que aqui se combate: para ele, a suspeita de Marx, Nietzsche e Freud deve 

ser recebida pelo crente como estímulo ao autoexame, e não refutada como erro. 
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O problema da primeira tese não está, portanto, em ser falsa, mas em ser incompleta 

de um modo que a torna vulnerável. Ao afirmar que falta uma ponte entre explicação e 

invalidação, ela ignora que a ponte foi construída, e com rigor, pela literatura contemporânea 

dos argumentos de debunking. O esquema canônico, tal como Guy Kahane o formaliza, tem 

três passos: uma premissa causal — a crença de um sujeito em p é explicada pelo processo 

X; uma premissa epistêmica — X é um processo off-track, isto é, insensível à verdade de p, 

que produziria a crença quer p fosse verdadeira quer fosse falsa; e a conclusão — a crença 

em p é injustificada (Kahane, 2011). A ponte é exatamente a premissa epistêmica. Não se 

infere a falsidade da origem; infere-se a injustificação da insensibilidade à verdade do 

processo gerador. Aplicada à religião, a manobra é direta: se a projeção da essência genérica 

produziria a representação de Deus independentemente de Deus existir, então o processo é 

off-track, e a crença que ele gera não pode reivindicar crédito epistêmico — ainda que, por 

acaso, fosse verdadeira. 

Wilkins e Griffiths desenvolveram essa estrutura numa direção que interessa de perto 

ao nosso problema, ao perguntar em que domínios a explicação evolutiva debunca a crença 

e em que domínios não o faz. A resposta que propõem é assimétrica: as crenças de senso 

comum e científicas não são derrubadas, porque o processo que as gera favorece a verdade; 

já as crenças morais e religiosas o são, por não haver garantia análoga de que o processo que 

as produz seja sensível à sua verdade (Wilkins; Griffiths, 2013; cf. Street, 2006; Jong; Visala, 

2014). O ponto capital, para o que se seguirá, é que a força do debunking depende 

inteiramente de uma assimetria de rastreamento: um processo é desqualificante quando, e 

apenas quando, se mostra insensível à verdade daquilo que produz. Guarde-se essa condição; 

ela será a chave do argumento. 

A lição desta seção, quanto aos interlocutores, é dupla. A literatura do debunking — 

Kahane, Wilkins e Griffiths, Street — fornece a ponte que a primeira tese declarava ausente, 

e assim a corrige: não é verdade que a explicação da religião jamais possa tocar-lhe a 

validade; ela a toca quando, e só quando, se acresce a premissa de insensibilidade à verdade. 

O que essa literatura não fornece é a aplicação da manobra ao caso específico de Feuerbach, 

e menos ainda à alternativa humanista que Feuerbach põe no lugar da religião: seu alvo é o 
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teísmo em geral ou a moral, não a reconstrução feuerbachiana do valor. É esse vão — entre 

o aparato do debunking e o Feuerbach humanista — que as seções seguintes ocupam. 

 

O EFEITO ESPELHO E POR QUE A VERSÃO CONHECIDA É FRACA 

A segunda tese sustenta que o mesmo esquema usado para explicar e criticar a religião 

se reaplica à solução humanista de Feuerbach, que também produz sentido, reconciliação e 

estabilização existencial — donde a assimetria da crítica se dissolveria. Na versão da 

equivalência funcional, porém, essa tese não é nova: é de Max Stirner, que a formulou em 

1844 com uma radicalidade que a versão contemporânea raramente iguala. Para Stirner, 

Feuerbach não aboliu a religião; efetuou apenas uma troca de senhores. O cerne religioso — 

o pôr de uma “essência acima de mim” — permanece intacto quando “o Homem” ou “a 

Humanidade” tomam o lugar de Deus; e a nova divindade é ainda mais dominadora, porque 

pode possuir crentes e descrentes igualmente, e porque o escrutínio da própria consciência é 

mais difícil de evadir que o de um sujeito transcendente (STIRNER, 2004). O alvo exato de 

Stirner é o mote feuerbachiano homo homini deus est — o homem é para o homem o ser 

supremo —, e a estrutura de seu livro parodia a de Feuerbach para melhor invertê-la. Vale 

registrar que a mesma reaplicação já fora feita, no terreno freudiano, por Paul Vitz, que volta 

a teoria da projeção contra o próprio Freud e conclui que ela tem valor lógico limitado como 

argumento a favor ou contra o teísmo, sendo, no fundo, um ad hominem (Vitz, 1999). 

Há, porém, uma razão mais grave para não se contentar com essa versão do espelho: 

ela é fraca, porque Feuerbach dispõe de uma réplica que a desarma. A assimetria que 

Feuerbach reivindica nunca foi “a religião consola e o humanismo não”; foi desconhecimento 

alienado contra auto-reconhecimento lúcido. Considerem-se dois modos de encontrar 

sentido diante do mesmo mundo: um atribui o sentido a um Outro transcendente que não 

existe; o outro o reconhece como pertencente à própria relação do humano consigo e com a 

natureza. Ambos, por hipótese, “consolam” — são funcionalmente semelhantes. Mas o ponto 

de Feuerbach é que apenas o segundo é veraz quanto ao sujeito dos predicados: um exila na 

ficção o que o outro restitui ao seu portador real. Se o eixo que importa é a verdade da 
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atribuição, então a semelhança funcional é irrelevante, e o espelho reflete onde nada há para 

refletir. A tese da equivalência funcional, para atingir Feuerbach, precisaria mostrar que a 

função, e não a verdade do referente, é o critério pertinente — e é justamente isso que ela 

pressupõe sem argumentar. 

Quanto aos interlocutores, portanto: Stirner fornece o efeito espelho em sua forma 

originária e mais aguda, e por isso qualquer reivindicação de novidade para a equivalência 

funcional é insustentável; mas o que Stirner não fornece é uma versão do espelho que opere 

no plano da verdade, e não no da dominação prática. Seu espelho é político-existencial, não 

epistêmico: mostra que o humanismo re-divisa o humano, não que a valoração humanista 

seja epistemicamente tão frágil quanto a religiosa. Vitz, por sua vez, fornece o tu quoque e a 

lição de que a projeção é dialeticamente reversível, mas não fornece o diagnóstico do que 

uma reversão válida exigiria. Para obtê-lo, é preciso reler Feuerbach num vocabulário que 

ele não tinha à disposição, mas cuja estrutura ele antecipa. 

 

FEUERBACH COMO CONSTITUTIVISMO DO VALOR 

A reformulação que aqui se propõe parte de uma observação estrutural. Quando 

Feuerbach conclui que o supremo é a essência humana reconhecida a si mesma — homo 

homini deus est —, ele não faz apenas uma afirmação sobre a origem das ideias religiosas; 

faz uma afirmação sobre o fundamento do valor. O valor não vem de fora, de um ente 

transcendente que o instituiria; emerge da relação reflexiva da espécie consigo, do 

reconhecimento pelo qual a humanidade toma a própria essência por suprema. Ora, essa é, 

sob a linguagem do século XIX, a estrutura exata de uma família de teorias metaéticas 

contemporâneas: o constitutivismo do valor, cuja formulação mais influente é a de Christine 

Korsgaard. Para Korsgaard, a fonte da normatividade está no projeto humano de 

autoconstituição e na valoração da própria humanidade; e a marca do constitutivismo é 

rejeitar, no mesmo gesto, o realismo moral — que faria o valor depender de fatos 

independentes da mente — e o ceticismo — que negaria à normatividade seu império sobre 

o agente (Korsgaard, 1996; 2009). Troque-se “autoconstituição” por “essência genérica 



 

 

 

 

DIETRICH, P.; DIETRICH, M.G.S. O espelho e o critério: Feuerbach como constitutivista do valor e os limites da crítica 

antropológica da religião. Revista Eletrônica Amplamente, Natal/RN, v. 5, n. 3, p. 947-960, jul./set., 2026.  

955 

reconhecida”, e ter-se-á Feuerbach: o valor fundado na relação da humanidade consigo, sem 

apelo a um fora e sem recaída no ceticismo. 

A aproximação não é um ornamento erudito; é o que permite formular com exatidão 

aquilo que a crítica de Feuerbach à religião deixa em aberto. Feuerbach não se limita a dizer 

que os predicados divinos são humanos — essa é a camada descritiva de sua tese, a mera 

reatribuição do sujeito, e o espelho não a toca, pois ela é, quando muito, verdadeira. Ele diz 

também, e sobretudo, que esses predicados humanos são supremos, redentores, doadores de 

sentido — essa é a camada valorativa, e é nela, e não na descritiva, que reside a promessa de 

reconciliação que faz do humanismo uma alternativa à religião, e não apenas um seu 

diagnóstico. É preciso, pois, separar as duas camadas. A primeira reatribui; a segunda 

transfigura. E toda a força emancipatória do projeto — tudo o que nele é mais que constatação 

— está na segunda. 

Situado nesse enquadramento, Feuerbach revela-se o caso-mãe de um problema que 

a metaética redescobriu por conta própria, sem notar-lhe o ancestral. Korsgaard fornece a 

forma madura e tecnicamente articulada da fundação do valor no auto-reconhecimento 

reflexivo; o que ela não fornece — e aqui o silêncio é significativo — é qualquer ligação com 

Feuerbach, de sorte que os dois campos, a erudição feuerbachiana e o debate constitutivista, 

permanecem em silos que não se comunicam. Atravessar esse silêncio é a contribuição que 

este artigo reivindica: não a de refutar Feuerbach, mas a de mostrar que a sua crítica, uma 

vez lida como constitutivismo do valor, herda exatamente as dificuldades que o 

constitutivismo contemporâneo enfrenta — e que essas dificuldades dão à velha exigência 

de um “critério normativo” um conteúdo preciso e uma bibliografia própria. 

 

O CRITÉRIO AUSENTE: SHMAGENCY, A QUESTÃO DO FUNDAMENTO E A 

REVERSIBILIDADE FORTE 

A camada valorativa de Feuerbach — a de que a essência humana reconhecida é 

suprema — enfrenta a mesma pergunta que David Enoch dirigiu ao constitutivismo de 

Korsgaard sob o nome de objeção do shmagency. Se a normatividade se funda naquilo que é 
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constitutivo da agência, resta perguntar por que se deve ser agente: quem não se conforma 

aos princípios constitutivos não é, no vocabulário de Korsgaard, um agente, mas um 

“shmagente” — e, se assim for, tanto pior para o conceito de agente, pois falta explicar por 

que a agência, ou o seu auto-reconhecimento, deve ter autoridade sobre mim (Enoch, 2006). 

Transposta a Feuerbach, a pergunta é imediata e devastadora: por que o auto-reconhecimento 

da espécie deve ser tomado por veridicativo, e não por mera auto-lisonja projetada? O 

reconhecimento pelo qual a humanidade se declara suprema é, ele próprio, um ato da espécie 

sobre si; que garante que esse ato rastreia um valor real, em vez de apenas consolar quem o 

realiza? Aqui reaparece, agora com nome técnico, a exigência de um critério capaz de 

distinguir o auto-reconhecimento que rastreia daquele que apenas se aquece na própria 

imagem. O contra-exemplo que torna a exigência inescapável é o do agente reflexivamente 

impecável e, ainda assim, errado — o fanático lúcido, coerente consigo até o fim, que satisfaz 

todas as condições internas de endosso reflexivo sem por isso acertar. Nenhum critério 

meramente imanente o distingue de quem acerta, porque critérios imanentes medem 

propriedades internas, ao passo que a correção é uma relação externa — e nenhuma dose de 

coerência interna determina, por si, essa relação externa. 

Esta é também a forma exata e forte do efeito espelho, que a versão de Stirner apenas 

prenunciava. Recorde-se a condição isolada na segunda seção: o debunking só desqualifica 

um processo que seja insensível à verdade daquilo que produz. Aplique-se essa condição com 

honestidade. A valoração religiosa — “o infinito é supremo, e o supremo é Deus” — é 

derrubada pelo argumento porque a projeção a geraria com ou sem Deus. Mas a valoração 

humanista — “esses predicados humanos são supremos, redentores” — é gerada pelo 

mesmíssimo processo: a espécie objetivando e exaltando as próprias necessidades e ideais. 

Se o primeiro processo é off-track, o segundo também o é, pois nada na estrutura da 

autovaloração da espécie a torna mais sensível à verdade do valor do que a heteroatribuição 

religiosa o era. A reversibilidade, portanto, não decorre de que o humanismo “também 

console” (Stirner), mas de que a ponte epistêmica que derruba a valoração religiosa, uma vez 

construída, é simétrica, e derruba a valoração humanista pela mesma razão. Feuerbach 

escaparia a essa simetria por um único caminho: admitindo que o valor é real e independente 
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do reconhecimento — que “o supremo” não é supremo porque a espécie o reconhece, mas 

reconhecido porque supremo. Mas essa é a saída realista, e ela reabre a porta que Feuerbach 

quisera fechar: se há um valor real ao qual o reconhecimento humano responde, então nem 

todo predicado projetado é mera projeção, e a redescrição antropológica deixa de ser 

exaustiva. 

O resultado tem a forma de um dilema, e é nele que a assimetria da crítica 

feuerbachiana verdadeiramente cai. Ou a valoração humanista da essência humana é 

constitutiva — vale porque a espécie a reconhece —, e então é tão insensível à verdade 

quanto a valoração religiosa que o argumento debunca, de modo que a crítica se autoaplica; 

ou ela responde a um valor real, independente do reconhecimento — e então Feuerbach é, 

quanto ao valor, um realista envergonhado, e a tese de que “o segredo da teologia é a 

antropologia” perde a sua exaustividade, pois passa a haver um referente que os predicados 

podem estar rastreando, e não apenas projetando.  

Em nenhum dos ramos a alternativa humanista conserva a assimetria de que 

precisava: no primeiro, ela é derrubada com a religião; no segundo, ela deixa de poder 

derrubar a religião. A exigência de um “critério normativo diferencial”, com que a crítica ao 

feuerbachismo costuma concluir de modo vago, ganha aqui o seu conteúdo exato: é a questão 

do fundamento das normas — a questão-Arché, na expressão da metaética recente —, e 

reconhece-se hoje que ela se põe para todos, não apenas para o constitutivista. Feuerbach não 

a responde; e a sua imanência não lhe dá mais recursos para respondê-la do que a fundação 

teísta que ele pretendia dissolver possuía. 

Cumpre delimitar com rigor o alcance dessa conclusão, para não reivindicar mais do 

que se estabeleceu. Nada aqui demonstra que Deus exista, que a religião seja verdadeira, ou 

que a fundação teísta do valor esteja disponível ou seja bem-sucedida; o dilema é simétrico 

também nesse sentido, e não favorece nenhum dos lados por si. O que se estabelece é mais 

modesto e mais preciso: que a crítica feuerbachiana da religião não possui a assimetria que 

a tornaria uma vitória, porque a exigência normativa que ela cobra da religião — mostrar que 

a valoração do supremo rastreia um valor real, e não apenas o produz — recai sobre a 
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alternativa humanista com igual peso e sem melhor resposta. A crítica de Feuerbach não é 

assim refutada; é reposicionada: deixa de ser o veredito que encerra a questão e volta a ser 

um lance dentro de uma questão que permanece aberta — a questão de saber se, e como, a 

valoração do que quer que se tome por supremo pode ser mais que a sombra alongada de 

quem valora. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Procurou-se mostrar que as duas pretensões críticas habitualmente extraídas de 

Feuerbach não se sustentam na forma recebida, e que o ponto em que ainda há contribuição 

a fazer é outro, e mais estreito, do que se costuma supor. A primeira pretensão — a de que 

explicar a religião a invalida — é, na versão trivial, uma reformulação da distinção de 

Westphal entre suspeita e ceticismo e, na versão que reconheceria a insuficiência dessa 

reformulação, uma tese que ignora a ponte epistêmica efetivamente construída pela literatura 

do debunking. A segunda — o efeito espelho — é, na versão da equivalência funcional, de 

Stirner, e é fraca, porque Feuerbach a desarma pela distinção entre atribuição alienada e 

atribuição lúcida. O que resta, e o que aqui se propôs, é uma terceira coisa: ler Feuerbach 

como constitutivista do valor e, sob essa luz, dar ao efeito espelho a sua forma forte e à 

exigência de um critério o seu conteúdo exato. 

Convém reunir, ao fim, o que cada interlocutor fornece e o que não fornece, pois é 

dessa contabilidade que a posição do artigo emerge. Van Harvey corrige o alvo, ao distinguir 

as duas teorias de Feuerbach e ao devolver a Freud a temática do consolo; não avalia a 

passagem crítica. Westphal fornece a distinção entre suspeita e verdade; não sustenta que a 

passagem possa ser transposta, e dela extrai, aliás, um uso oposto. Stirner fornece o espelho 

em sua forma originária; não o fornece no plano da verdade, mas apenas no da dominação. 

Vitz fornece o tu quoque; não fornece o critério de uma reversão válida. Kahane, Wilkins e 

Griffiths e Street fornecem a ponte forte — a premissa de insensibilidade à verdade — e a 

assimetria de rastreamento de que ela depende; não a aplicam a Feuerbach nem à valoração 

humanista. Korsgaard fornece a forma madura da fundação do valor no auto-reconhecimento; 
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não a liga a Feuerbach, nem a defende contra o shmagency. Enoch fornece o shmagency — 

a pergunta pela autoridade do auto-reconhecimento; não o aplica à crítica da religião. É na 

junção desses fornecimentos parciais, e no preenchimento dos vãos que cada um deixa, que 

se constitui a tese: o vão entre a erudição feuerbachiana e a metaética do constitutivismo, 

atravessado, mostra que a crítica de Feuerbach herda a questão-Arché e não a salda. 

Resta indicar para onde isso aponta, ainda que o desenvolvimento ultrapasse os 

limites deste ensaio. Se a exigência que derruba a assimetria feuerbachiana é a questão do 

fundamento das normas, e se essa questão se põe para toda fundação do valor — imanente 

ou transcendente —, então o debate sobre a crítica da religião não se encerra na oposição 

entre projeção e realidade, mas migra para o terreno, hoje vivo, em que se discute se a 

valoração pode rastrear um valor real ou está condenada a apenas constituí-lo. Nesse terreno, 

a fundação teísta e a fundação humanista comparecem como respostas rivais a um mesmo 

problema, e não como vencedora e vencida de uma querela já decidida. A contribuição de 

reposicionar Feuerbach assim não é resolver esse problema — seria vão prometê-lo —, mas 

devolver a discussão ao lugar em que ele se põe, e mostrar que o argumento que se cria 

decisivo é, quando examinado, um lance a mais numa partida que continua. É uma conclusão 

modesta em sua pretensão e ampla em seu alcance: modesta, porque nada decide sobre a 

verdade da religião; ampla, porque, uma vez percorrida, reordena o modo como a crítica 

antropológica da religião deve ser avaliada. 

 

REFERÊNCIAS 

ENOCH, David. Agency, shmagency: why normativity won’t come from what is constitutive 

of action. The Philosophical Review, v. 115, n. 2, p. 169-198, 2006. 

FEUERBACH, Ludwig. A essência da religião. Tradução de José da Silva Brandão. 

Campinas: Papirus, 1989. 

FEUERBACH, Ludwig. A essência do cristianismo. Tradução de José da Silva Brandão. 

Petrópolis: Vozes, 2007. 

FREUD, Sigmund. O futuro de uma ilusão. Tradução de Renato Zwick. Porto Alegre: 

L&PM, 2010. 



 

 

 

 

DIETRICH, P.; DIETRICH, M.G.S. O espelho e o critério: Feuerbach como constitutivista do valor e os limites da crítica 

antropológica da religião. Revista Eletrônica Amplamente, Natal/RN, v. 5, n. 3, p. 947-960, jul./set., 2026.  

960 

HARVEY, Van A. Feuerbach and the interpretation of religion. Cambridge: Cambridge 

University Press, 1995. 

JONG, Jonathan; VISALA, Aku. Evolutionary debunking arguments against theism, 

reconsidered. International Journal for Philosophy of Religion, v. 76, n. 3, p. 243-258, 

2014. 

KAHANE, Guy. Evolutionary debunking arguments. Noûs, v. 45, n. 1, p. 103-125, 2011. 

KORSGAARD, Christine M. Self-constitution: agency, identity, and integrity. Oxford: 

Oxford University Press, 2009. 

KORSGAARD, Christine M. The sources of normativity. Cambridge: Cambridge 

University Press, 1996. 

MARX, Karl. Teses sobre Feuerbach. In: MARX, Karl; ENGELS, Friedrich. A ideologia 

alemã. Tradução de Rubens Enderle, Nélio Schneider e Luciano Cavini Martorano. São 

Paulo: Boitempo, 2007. p. 533-535. 

RICOEUR, Paul. Da interpretação: ensaio sobre Freud. Tradução de Hilton Japiassu. Rio 

de Janeiro: Imago, 1977. 

STIRNER, Max. O único e a sua propriedade. Tradução de João Barrento. Lisboa: 

Antígona, 2004. 

STREET, Sharon. A Darwinian dilemma for realist theories of value. Philosophical Studies, 

v. 127, n. 1, p. 109-166, 2006. 

VITZ, Paul C. Faith of the fatherless: the psychology of atheism. Dallas: Spence Publishing, 

1999. 

WESTPHAL, Merold. Suspicion and faith: the religious uses of modern atheism. New 

York: Fordham University Press, 1998. 

WILKINS, John S.; GRIFFITHS, Paul E. Evolutionary debunking arguments in three 

domains: fact, value, and religion. In: DAWES, Gregory W.; MACLAURIN, James (ed.). A 

new science of religion. New York: Routledge, 2013. p. 133-146. 

Submissão: maio de 2026. Aceite: junho de 2026. Publicação: agosto de 2026. 

 


